
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.733.837 - RS (2018/0077649-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RENATO KNIJNIK 
ADVOGADOS : GERALDO TSCHOEPKE MILLER  - RS007571 
   ANTÔNIO MANOEL SILVESTRI JUVÊNCIO DA SILVA E 

OUTRO(S) - RS017672 
AGRAVADO  : INSTITUTO HERMES PARDINI LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO WALLIG BRUSIUS LUDWIG  - RS047797 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE 
SALÁRIO. POSSIBILIDADE, DADA A NATUREZA ALIMENTAR 
DA VERBA EXECUTADA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 649, § 2º, DO CPC/1973. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "O caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, 
soldos e salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração 
do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC, quando 
se tratar de penhora para pagamento de prestações alimentícias" 
(REsp 1.365.469/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 26/6/2013).
2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais têm 
natureza alimentícia, sendo, assim, possível a penhora de 30% da verba 
salarial para seu pagamento. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.733.837 - RS (2018/0077649-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RENATO KNIJNIK 
ADVOGADOS : GERALDO TSCHOEPKE MILLER  - RS007571 
   ANTÔNIO MANOEL SILVESTRI JUVÊNCIO DA SILVA E 

OUTRO(S) - RS017672 
AGRAVADO  : INSTITUTO HERMES PARDINI LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO WALLIG BRUSIUS LUDWIG  - RS047797 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para dar provimento ao recurso especial da parte adversa, sob o fundamento de que é possível a 

penhora de proventos para fazer frente a verba de mesma natureza, ou seja, verba alimentar 

oriunda de honorários advocatícios, se não foram localizados outros bens penhoráveis.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta ser caso de 

impenhorabilidade de verba alimentar, e que é "muito difícil entender onde se encaixa a exceção 

da lei. Afinal, se o alimentado é um rico e o alimentante é um idoso pobre e doente, onde está a 

coerência" (fl. 401).

Devidamente intimada, a parte agravada manifesta-se pelo desprovimento do 

recurso, com aplicação de multa (art. 1.021 do NCPC).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.733.837 - RS (2018/0077649-9)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

A irresignação não merece acolhida. 

Conforme salientado na decisão ora agravada, as Turmas integrantes da Segunda 

Seção desta Corte Superior entendem ser vedada a penhora de verbas salariais do devedor, 

exceto para pagamento de dívidas de caráter alimentício. A esse respeito, confiram-se os 

seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORA DE VERBA 
SALARIAL. PERCENTUAL DE 30%. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Esta Corte Superior adota o posicionamento de que o caráter 
absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários 
(dentre outras verbas destinadas à remuneração do trabalho) é 
excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC, quando se tratar de 
penhora para pagamento de prestações alimentícias (AgRg no AREsp 
632.356/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado 3/3/2015, DJe 13/13/2015).
2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais têm 
natureza alimentícia, sendo, assim, possível a penhora de 30% da 
verba salarial para seu pagamento. Incidência à hipótese da Súmula 
nº 83 do STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 634.032/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 31/08/2015)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTÍCIA. PENHORA DE VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 
649, § 2º, DO CPC. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168/STJ.
1. Os embargos de declaração que objetivam exclusivamente o novo 
exame do mérito da decisão impugnada devem ser recebidos como 
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agravo regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade 
recursal.
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os 
honorários advocatícios são considerados verba alimentar, sendo 
possível a penhora de verbas remuneratórias para o seu pagamento.
Precedentes: AgRg no REsp 1.397.119/MS, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cuevas, Terceira Turma, DJe 14/02/2014; AgRg no AREsp 
32.031/SC, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 03/02/2014;
AgRg no AREsp 387.601/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 28/10/2013; REsp 1.365.469/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 26/06/2013; AgRg no REsp 
1.206.800/MG, Rel. Min.
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 28/02/2011.
3. Incidência da Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
4. Agravo regimental não provido."
(EDcl nos EAREsp 387.601/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe de 04/03/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
ALIMENTAR. POSSIBILIDADE DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO 
DO DEVEDOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO 
E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. O caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos, 
proventos e demais verbas destinadas à remuneração do trabalho é 
excepcionado pelo art. 649, § 2º, do CPC quando se tratar de penhora 
para pagamento de prestações alimentícias.
2. Os honorários advocatícios possuem natureza alimentar, motivo 
pelo qual é possível a penhora de verbas remuneratórias para seu 
pagamento. Precedente.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 311.093/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe de 
19/02/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORABILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. PRECEDENTES.
1. Os honorários advocatícios, sejam eles contratuais ou 
sucumbenciais, são considerados verba alimentar, sendo possível a 
penhora de verbas remuneratórias para o seu pagamento.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.397.119/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe de 
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14/02/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORABILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. O caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e 
salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração do trabalho) 
é excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC, quando se tratar de 
penhora para pagamento de prestações alimentícias.
2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, têm 
natureza alimentícia.
3. Assim, é possível a penhora de verbas remuneratórias para 
pagamento de honorários advocatícios.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Negado provimento ao recurso especial."
(REsp 1.365.469/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe de 26/06/2013)

No caso concreto, a decisão ora agravada consignou a possibilidade de penhora 

de salário para o pagamento de dívida relativa a honorários advocatícios, verba considerada de 

natureza alimentar, dando provimento ao recurso especial, pois o "caráter absoluto da 

impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras verbas destinadas à 

remuneração do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC, quando se tratar de 

penhora para pagamento de prestações alimentícias" (REsp 1.365.469/MG, Relatora Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/6/2013). Nesse sentido: AgInt no 

AREsp 814.440/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

28/03/2017, DJe de 03/04/2017.

Correta, pois, a decisão ora agravada, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ.

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de multa. 

Com efeito, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento 

do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 
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possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0077649-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.733.837 / RS

Números Origem:  00280803720188217000  00885169320178217000  02608174620178217000  10601669707  
110601669707  16697011320068210001  2608174620178217000  280803720188217000  
70024135436  70067291724  70073244014  70074967027  70076628684  
885169320178217000

PAUTA: 02/08/2018 JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO HERMES PARDINI LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO WALLIG BRUSIUS LUDWIG  - RS047797 
RECORRIDO : RENATO KNIJNIK 
ADVOGADOS : GERALDO TSCHOEPKE MILLER  - RS007571 

 ANTÔNIO MANOEL SILVESTRI JUVÊNCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 
RS017672 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO KNIJNIK 
ADVOGADOS : GERALDO TSCHOEPKE MILLER  - RS007571 

 ANTÔNIO MANOEL SILVESTRI JUVÊNCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 
RS017672 

AGRAVADO  : INSTITUTO HERMES PARDINI LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO WALLIG BRUSIUS LUDWIG  - RS047797 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
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(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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